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Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes) 

 

Se o Activismo Judicial, como assunto pluridisciplinar,  tem sido estudado em múltiplas vertentes, designadamente a nível da 

Ciência Política, Direito Constitucional e Direito da União Europeia. 

 Consideramos, no entanto, que esta problemática não pode estar afastada do Direito Processual Civil. Logicamente, ao 

distinguir aplicação e criação do Direito, importa apreciar, necessariamente, o Direito aplicável pelos tribunais.  Tanto mais 

que a prática judicial activista  pode estar presente nas diversas fases da marcha do processo. Em especial, na fase da instrução 

e do julgamento.   

 

 

 

Conteúdos programáticos 

 

1- A Interpretação e o Activismo Judicial 

2- Função Jurisdicional e Activismo. 

3- Aquisição Probatória e Activismo . 

4- Distribuição do Ónus da Prova e Activismo. 

5- Cooperação e Activismo 

6- Precedente e Activismo 

 

 

Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade curricular 

Caracterização do activismo judicial no direito processual civil.  

 

Metodologias de ensino (avaliação incluída) 

Aulas teórico-práticas (de 2 horas), em regime de seminário, nos termos do regulamento aplicável 



 
 

 

 

Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem da 

unidade curricular 
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